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f) ...............................; 
g) ...............................; 
h) ...............................; 
i) ...............................; 
j) ...............................; 
k) ...............................; 
l) ...............................; 
m) A fiscalização, o processamento e o julgamento das prestações de contas anuais dos 
órgãos de direção partidária de âmbito municipal, relativamente ao município de Jaguaré, 
a partir das prestações de contas a serem entregues até o dia 30 de abril de 2016 e nos 
exercícios subsequentes.” 
 
Art. 4º O art. 6º, da Resolução TRE-ES nº 872/2015 passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
 
“Art. 6º As prestações de contas de campanha eleitoral dos diretórios partidários 
municipais e dos candidatos ao pleito municipal serão recepcionadas pelos juízes eleitorais 
da 1ª, 2ª, 6ª, 26ª,32ª e 34ª Zonas Eleitorais, cabendo–lhes o encaminhamento das 
prestações de contas a que se referem o inciso III, alínea “a”, do artigo 3º e as alíneas 
“k” dos incisos II e IV, do art. 4º, aos respectivos Juízos Eleitorais, no âmbito da 
circunscrição municipal.”  
  
Art. 5º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO. 
 
Vitória (ES), 06 de junho de 2016. 
 
DES. SÉRGIO LUIZ TEIXEIRA GAMA – Presidente 
 
DES. CARLOS SIMÕES FONSECA 
 
DR. DANILO DE ARAÚJO CARNEIRO  
 
DR. HELIMAR PINTO 
 
DR. ALDARY NUNES JUNIOR 
 
DRª. CRISTIANE CONDE CHMATALIK 
 
DR. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO 
 
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL  

 
RESOLUÇÃO TRE/ES N.º 160, DE 06 / 0 6 / 2 0 1 6 .  
 
O Tribunal Regional Eleitoral  do Espír ito Santo,  no uso de suas 
atribuições legais,  resolve alterar a Resolução nº 612/2007, que 
regulamenta o parágrafo único do art.  32 do Código Eleitoral ,  para 
permit ir  que os Juízes de Direito t itulares da Comarca Sede e das 
Comarcas-membro, que integram a mesma Zona Eleitoral ,  
part icipem da alternância no exercício da jurisdição eleitoral .  
 
CONSIDERANDO  que a a l ternânc ia no exerc íc io  da jur isd ição e le i tora l  é  
prece i to  inserto no art .  121, § 2º, da Const i tu ição Federa l ,  ass im como 
no parágrafo único do art .  32 do Código Ele i tora l  e  no art .  1º,  da 
Reso lução TSE nº 21.009/2002;  
 
CONSIDERANDO  que o Tr ibunal  Super ior  E le i tora l ,  ao dec id i r  
quest ionamento do TRE-SP,  no processo administrat ivo nº 1443-31, da 
re lator ia  da Min istra LUCIANA LÓSSIO, dec id iu que “a questão at inente 
à possibi l idade de designação de juiz eleitoral  para o exercício em 
comarca diversa da que exerce a jurisdição comum é matéria a ser 
resolvida no âmbito do próprio Tribunal Regional.”;  
 
CONSIDERANDO  que o Tr ibunal  Super ior E le i tora l ,  no ju lgamento do 
RMS nº 579, de 15.09.2009, da re lator ia do Min istro Marce lo Ribe iro,  
dec id iu que “(. . .)  outra solução não se põe que não a da 
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necessidade de se promover rodízio entre todas as Varas que 
atuam no território correspondente ao da 403ª Zona Eleitoral”;  
 
CONSIDERANDO que os Tr ibunais  Regionais  E le i tora is  dos Estados do 
Rio de Janeiro (Reso lução TRE-RJ nº 924/2015),  Minas Gera is  (Reso lução 
TRE-MG nº 803/2009) e São Paulo (PAD nºs 87.657 e 90.274/2014) 
permitem a part ic ipação,  na a l ternânc ia do exerc íc io  da jur isd ição 
e le i tora l ,  de todos os ju ízes de d ire i to t i tu lares das Comarcas Sede ou 
Comarcas-membro que integram a c ircunscr ição terr i tor ia l  da mesma 
Zona E le i tora l;  
 
CONSIDERANDO que a Resolução TRE-ES nº 239,  de 18 de dezembro de 
2013,  rezoneou,  com a red istr ibu ição do terr i tór io  e o respect ivo  
e le i torado dos munic íp ios,  a composição de 29 (v inte e nove) das 59 
(c inqüenta e nove) Zonas E le i tora is  do Estado do Espír i to  Santo; 
 
CONSIDERANDO que,  com o zoneamento v igente,  a Just iça E le i tora l  
cap ixaba d ispõe de 21 (v inte e uma) Zonas E le i tora is  integradas por 
Comarca Sede e uma ou mais  Comarcas-membro (Água Doce do Norte,  
A l to  R io  Novo,  Apiacá,  At í l io  V ivacqua,  Boa Esperança, Conceição do 
Caste lo,  Fundão,  Ib i t i rama, I tarana, Jaguaré, Jerônimo Monte iro,  João 
Neiva,  Laranja da Terra,  Marechal  F lor iano,  Mar i lândia,  Muqui ,  P iúma, 
Rio Novo do Sul ,  São Domingos do Norte,  São José do Calçado,  Santa  
Mar ia  do Jet ibá e Vargem Alta);  
 
CONSIDERANDO  que com a cr iação já efet ivada,  pe la Le i  Complementar  
estadual  nº 788, de 20 de agosto de 2014, de 9 (nove) novas Comarcas 
(Brejetuba,  Div ino de São Lourenço,  Governador L indenberg,  I rupi ,  Ponto  
Belo,  São Roque do Canaã,  Sooretama, V i la  Pavão e V i la  Valér io),  haverá 
31 (tr inta e uma) Comarcas-membro; 
 
CONSIDERANDO que a Le i  Complementar  estadual  nº 661/2012, de 26 
de dezembro de 2012,  que reestruturou o Poder Judic iár io  do Estado do 
Espír i to  Santo,  d ispôs,  em seu art .  1º,  que: “As comarcas não poderão 
ser objeto de classif icação em entrâncias ou outro critério 
análogo.”; 
 
CONSIDERANDO  que a ext inção da c lass i f i cação das Comarcas de 1ª, 
2ª,  3ª e Entrânc ia Espec ia l  un i f icou a carre i ra dos membros da 
magistratura estadual capixaba, que,  ao ingressarem, são Ju ízes  
Subst i tutos e,  promovidos a t i tu lar  de Unidade Judic iár ia,  tornam-se 
Ju ízes de Dire i to;  
 
CONSIDERANDO que a restr ição a que Ju ízes de Dire i to  t i tu lares de 
Comarcas-membro part ic ipem da a l ternânc ia no exerc íc io  da jur isd ição 
e le i tora l  gera injust i f i cável  d iscr iminação entre ocupantes de idênt ico 
cargo e carre i ra;  
 
CONSIDERANDO que a Resolução TSE n.º 23.323,  de 8 de setembro de 
2010, em seu art .  1º,  § 2º,  I  e I I ,  veda a concessão de d iár ias,  quando 
o des locamento const i tu i r  atr ibu ição permanente do cargo de magistrado 
ou ocorrer  dentro da c ircunscr ição correspondente à jur isd ição; 
CONSIDERANDO  que o art .  34,  do Código E le i tora l ,  d ispõe ser  
atr ibu ição func ional  do Ju iz  E le i tora l  despachar todos os d ias na sede de 
sua Zona E le i tora l;  
CONSIDERANDO que ao Ju iz  E le i tora l ,  por  não ser  autor idade 
ordenadora de despesas,  é vedado,  para o desempenho de atr ibu ições 
inerentes ao exerc íc io  de sua at iv idade jur isd ic ional ,  cr iar  despesas,  de 
qualquer natureza,  em decorrênc ia da ut i l i zação dos serv iços de apoio às 
at iv idades judicantes ou administrat ivas; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução TSE nº 21.009/2002, d ispõe,  em seu 
art .  7º,  que havendo mais  de uma Vara e estando a t i tu lar idade na Zona 
E le i tora l  ocupada há mais de 2 (do is)  anos pelo  mesmo ju iz ,  o  Tr ibunal  
Regional  E le i tora l  prov idenc iará a des ignação e posse de novo t i tu lar;  
 
RESOLVE:  
 
Art .  1o   A Reso lução TRE/ES nº 612/2007, de 26 de setembro de 2007, 
com as a l terações consol idadas pe las Resoluções TRE/ES nºs 884/2010, 
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37/2012, 816/2015 e 01/2016, passa a v igorar  com as seguintes 
a l terações e acrésc imos:  
“Art .  1º  Para os f ins do art .  32 da Le i  nº 4.737/65, f ica estabelec ida 
a l ternânc ia b ienal  da jur isd ição e le i tora l  na Zona E le i tora l  cuja 
c i rcunscr ição terr i tor ia l  abranja Comarca com mais de 1 (uma) Vara.  
 
§  1º Nos casos nos quais  a c i rcunscr ição terr i tor ia l  da Zona E le i tora l  
abranja mais de 1 (uma) Comarca,  a a l ternânc ia na jur isd ição e le i tora l  
englobará os Ju ízes de Dire i to  t i tu lares da Comarca Sede e das 
Comarcas-membro.  
 
§ 2º A des ignação de Ju iz  de Direi to para exerc íc io  da jur isd ição 
e le i tora l ,  na forma do § 1º deste art igo,  não acarretará mudança na 
sede da Zona E le i tora l  e  imporá a estr i ta  observânc ia ao d isposto no art .  
34 da Le i  4.737/65. 
 
§  3º O des locamento do Ju iz  E le i tora l ,  dentro da c i rcunscr ição terr i tor ia l  
da Zona E le i tora l ,  não acarretará o pagamento de d iár ias. 
 
§ 4º Para f ins do d isposto na parte f ina l  do § 2º,  é vedada a cr iação de 
despesas,  de qualquer  natureza, em decorrênc ia da ut i l i zação dos 
serv iços de apoio às at iv idades jud icantes ou administrat ivas,  f icando o 
responsável suje i to ao ressarc imento das despesas.  (NR)  
 
Art .  4º  Na Zona E le i tora l  integrada por 1 (uma) Comarca,  com mais de 
uma Vara,  ou por mais  de 1 (uma) Comarca,  o Tr ibunal  Regional  
E le i tora l  des ignará o Ju iz  de Dire i to que não tenha exerc ido a 
t i tu lar idade de Zona E le i tora l ,  observada a ant igu idade,  sa lvo 
imposs ib i l idade.  
 
§ 1º A ant igu idade será apurada na Comarca ou Comarcas integrantes da 
Zona E le i tora l  ou,  em caso de empate,  pe la ant igu idade na carre i ra.  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
§  4º Excepcionalmente,  nos casos de assunção s imultânea de Ju ízes de 
Dire i to como t i tu lares de Varas sediadas em uma mesma Comarca ou em 
Comarcas d ist intas,  desde que estas integrem a c i rcunscr ição terr i tor ia l  
da mesma Zona E le i tora l ,  estando vaga a jur isd ição e le i tora l ,  será  
des ignado,  por  Ato do Pres idente deste Tr ibunal ,  como Ju iz  E le i tora l ,  o  
Ju iz  de Dire i to mais ant igo nas Comarcas refer idas,  até a f ina l ização do 
procedimento de se leção,  que se dará na forma desta Reso lução.  (NR) 
 
Art .10 Nos casos nos quais  as  Varas da Comarca Sede ou das  
Comarcas-membro que integram a Zona E le i tora l  estejam vagas,  
responderá pela jur isd ição e le i tora l  o  Ju iz  de Dire i to  ou Ju iz  Subst i tuto 
des ignado pe lo Tr ibunal  de Just iça para responder pelas Comarcas,  
enquanto perdurar  a s i tuação.  Nestes casos,  haverá necess idade de 
conf i rmação do Tr ibunal Regional  E le i tora l ,  na forma do art.  2º.  
 
§  1º Quando houver mais de um Ju iz  de Dire i to  ou Ju iz  Subst i tuto,  na  
s i tuação do caput  deste art igo, responderá pe la jur isd ição e le i tora l ,  pe lo  
per íodo máximo de 02 (dois)  anos,  preferenc ia lmente,  o Ju iz  de Dire i to 
que est iver  em exerc íc io  há mais tempo na Comarca ou Comarcas 
integrantes da Zona E le i tora l ,  ou,  em caso de empate,  o  mais ant igo na 
carre ira.  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (NR) 
 
Art .  12 A Secretar ia de Gestão de Pessoas – SGP dará in íc io  ao 
procedimento de a l ternânc ia:  
 
I  – quando o Ju iz  de Dire i to que est iver  no exerc íc io  da jur isd ição 
e le i tora l  for  promovido,  removido ou permutar  para Comarca ou Vara 
abrangida pela c i rcunscr ição terr i tor ia l  de outra Zona E le i tora l .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
§  2º Não haverá a l ternânc ia na jur isd ição e le i tora l  quando o Ju iz  de 
Dire i to que est iver  no seu exerc íc io  for  removido ou permutar  para Vara 
dentro da Comarca Sede ou Comarca(s)-membro da c i rcunscr ição 
terr i tor ia l  da mesma Zona E le i toral .  Neste caso,  o Tr ibunal  promoverá a 
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adequação da des ignação,  fazendo referênc ia  à nova Vara ou Comarca,  e 
não haverá interrupção do mandato do Ju iz  E le i tora l .   
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (NR) 
 
Art .  13 Nos casos nos quais  a c i rcunscr ição terr i tor ia l  da Zona E le i tora l  
for  integrada por Comarca de Vara única,  o Juiz  E le i tora l  será o Ju iz  de 
Dire i to da Comarca,  havendo necess idade de des ignação por Resolução.   
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (NR) 
 
Art .  2º Nas Zonas E le i tora is  nos quais  a c i rcunscr ição e le i tora l  abranja 
mais de 1 (uma) Comarca,  estando, na data da publ icação desta 
Reso lução,  o  atual  Ju iz  E le i tora l  há mais de 2 (do is)  anos no exerc íc io da 
jur isd ição e le i tora l ,  a  Secretar ia  de Gestão de Pessoas -  SGP dará,  
imediatamente,  in íc io  ao procedimento de a l ternânc ia,  observada a 
restr ição cont ida no art.  6º da Reso lução TSE nº 21.009/2002.   
 
Parágrafo único.  Se o atual  Ju iz  E le i tora l  est iver  há menos de 2 (dois)  
anos no exerc íc io  da jur isd ição e le i tora l ,  na data da publ icação desta  
Resolução,   a  Secretar ia  de Gestão de Pessoas -  SGP dará in íc io  ao 
procedimento de a l ternânc ia no prazo do inc iso I I ,  do art .  12, da 
Reso lução TRE-ES nº 612/207, com a redação dada pe la Resolução TRE-
ES nº 01/2016.   
 
Art .  3º Esta Resolução entra em v igor  na data de sua publ icação, 
revogando-se d ispos ições em contrár io.  
 
V i tór ia,  sa la das sessões do Tr ibunal  Regional  E le i tora l  do Espír i to  
Santo,  aos se is  (06) d ias do mês de junho do ano de 2016.   
 
Des.  Sérgio Luiz Teixeira Gama 
Pres idente 
 
Des.  Carlos Simões Fonseca 
Vice-Pres idente e Corregedor Regional  E le i tora l  Subst i tuto 
 
Danilo de Araújo Carneiro 
Ju iz  Membro 
 
Helimar Pinto 
Ju iz  Membro 
 
Aldary Nunes Junior 
Ju iz  Membro 
 
Crist iane Conde Chmatal ik 
Ju íza Membro 
 
Adriano Athayde Coutinho 
Ju iz  Membro 
 
Carlos Vinícius Soares Cabeleira 
Procurador Regional  E le i tora l  
  

Documentos da DG 

 
Portarias 
 

 
PORTARIA Nº. 215/2016 
 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA 
DO § 2º, ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA 
PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL, 
 
Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir: 
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